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			Apresentação


			A AVENTURA ESTÁ SÓ COMEÇANDO...


		     


			O convite para apresentar uma obra, para mim, envolve diversos sentimentos; inicialmente, uma alegria imensa de ter sido lembrada pelos organizadores, autores e autoras, pois o pedido expressa confiança e reconhecimento, e no caso deste livro, também uma amizade que ultrapassa as lides acadêmica. Por outro lado, impõe alguns desafios, entre eles, apresentar uma coletânea de excelente nível, de forma atrativa, que possa estimular leitores e leitoras a se dedicarem à leitura dos capítulos, resultados de pesquisas densas e bem fundamentadas, que merecem atenção e cuidado.


			O segundo desafio que preciso encarar é a necessidade de estimular o interesse pela leitura, sem oferecer barreiras à curiosidade, afinal, tenho a responsabilidade de selecionar o que mostrar e o que deixar nas entrelinhas, para que o prazer de ler e descobrir por si mesmo(a) não sejam sequestrados dos leitores e leitoras.


			Espero contar com a paciência e a parceria daqueles que se dedicaram a ler estas páginas iniciais, que dirão um pouco, do que está por vir... Fiz questão de colocar um título no prefácio, mas preciso confessar que foi uma estratégia para tentar ganhar alguma chance de ser lida, já que o melhor seguirá depois destas “mal traçadas linhas”, como se dizia antigamente.


			Vale ressaltar que organizar uma coletânea é um exercício de coragem, persistência, paciência, esforço e competência. Estas características são fundamentais, entre outras, para conseguir reunir autores e autoras sob uma mesma temática, fazer-lhes o convite, esperar e torcer que tenham disponibilidade para produzir os textos, para atender ao cronograma estabelecido, que muitas vezes, atravessa as inúmeras atividades que ocupam o cotidiano de professores(as) e pesquisadores(as), e depois, quando tudo “parece estar quase pronto”, é preciso enfrentar os caminhos da edição, revisão e publicação.


			No entanto, posso afirmar, pela convivência próxima de mais de uma década, que os organizadores deste livro possuem as habilidades e valores, anteriormente, elencados, além de serem dedicados e empenhados na divulgação das investigações no campo da pesquisa em História da Educação, tarefa assumida por ambos desde seus processos de formação, que tive o privilégio de acompanhar de perto.


			Sobre os autores e autoras, tenho a honra de conhecer a maioria pessoalmente e por conta de outras parcerias desenvolvidas, na pesquisa e no ensino; e de encontros fraternos em eventos relacionados com a História da Educação. Assim, posso afirmar com segurança, que os leitores e leitoras estão em boas mãos! Os capítulos, a seguir, são boas inspirações e lições para estudos futuros pela fundamentação teórica e metodológica, pela análise cuidadosa de fontes documentais preciosas, pelos ensinamentos da experiência investigativa acumulada, entre outros elementos, que vocês poderão constatar na leitura.


			Ao se debruçar na compreensão dos dilemas políticos, normativos e pedagógicos enfrentados para a criação do Liceu Baiano, Sara Dick, apresenta elementos significativos da História da Bahia, no século XIX. Pelos registros da referida autora e pela análise apurada das fontes documentais, percebe-se que o Liceu, inicialmente, precisou enfrentar um embate em relação às instituições e professores que ofereciam o ensino secundário privado durante a primeira metade do século XIX. Nas décadas posteriores, outros problemas se associaram a este, entre eles, as sucessivas alterações nos regulamentos da instrução; a possibilidade de matrículas em disciplinas avulsas; professores que se dedicavam a outras atividades além do magistério; tudo isso dificultou a consolidação dos estudos e a permanência de um índice satisfatório de matrículas na instituição. No final do século XIX, o Liceu tem alterações na denominação, se transforma em Liceu do Estado da Bahia, bem como na formação ofertada, consegue atrair mais alunos e concede diplomas de bacharéis em Letras e Ciências.


			Aristela Aristides Lima e Joaquim Tavares da Conceição destacaram características marcantes da trajetória do Liceu de São Cristóvão, que funcionou em Sergipe, no período de 1847 a 1855. Inicialmente, os autores registram a destinação do ensino secundário, no século XIX, para as classes dirigentes, de modo prioritário, no entanto, a documentação analisada por eles, permite inferir a presença de alunos pobres, que reclamavam do pagamento da taxa exigida no início e no final do ano letivo. A inexistência de um internato, a não validação dos exames realizados no Liceu para o ingresso nas Academias Imperiais, bem como a matrícula insuficiente, entre outros aspectos, provocaram o encerramento das atividades dele, decisão tomada pelo presidente da província Inácio Joaquim Barbosa, em 1855.


			A biblioteca do Lyceu Provincial da Paraíba do Norte e a circulação de impressos, no período de 1836 a 1868, foi o objeto do estudo da investigação realizada por Cristiano Ferronato e Ane Luíse Silva Mecenas. Os discursos em defesa da compra de livros, da destinação de verbas específicas para este fim, além da necessidade de organização e manutenção do acervo da Biblioteca estiveram presentes em todo o período analisado pelos pesquisadores, registre-se que o acervo em 1853 era composto de 90 volumes. Apesar de todas as dificuldades financeiras, os autores destacaram obras didáticas, que circularam em outras províncias brasileiras, no século XIX, de origem nacional e internacional, voltadas para o ensino das diferentes cadeiras do Lyceu, presentes na biblioteca.


			No Piauí, as dificuldades para a implantação e consolidação do primeiro liceu, conforme apresenta Antônio de Pádua Carvalho Lopes, no período entre o ato de criação 1945 e a extinção em 1861, foi marcado por dificuldades financeiras, associadas ao processo – vivenciado em outras províncias – de resistência entre a concentração das aulas de ensino secundário, em uma única instituição, e a oferta de cadeiras avulsas com disciplinas diferentes, em diversas localidades; e a não validação dos estudos realizados para os exames de acesso às Academias Imperiais.


			Cesar Augusto Castro, Mateus de Araújo Souza, Samuel Luís Velázquez Castellanos nos brindam com um estudo detalhado da cultura material escolar relativa ao Lyceu Maranhense, criado em 1838. O foco para os artefatos materiais, necessários ao ensino das matérias, à infraestrutura do prédio escolar, os diferentes usos dos espaços pedagógicos, a produção e a circulação de objetos didáticos (livros, gramáticas, revistas, conjunto de globos, mapas, entre outros materiais) permitiram aos referidos pesquisadores perceberem nuances significativas da materialidade do ensino secundário, no século XIX. O diálogo estabelecido entre as fontes normativas (leis, regulamentos, regimentos) e os registros da imprensa favoreceram o acesso às práticas de compra, venda e oferta de materiais necessários ao ensino e à formação dos alunos, apesar das dificuldades financeiras enfrentadas pela província do Maranhão.


			No Ceará, a criação do Liceu se deu por ato legal da Assembleia Provincial em 1834, no entanto, as atividades de ensino só iniciaram em 1845, conforme a pesquisa realizada por Lia Machado Fiuza Fialho, Antoniele Silvana de Melo Souza e Edgar Nogueira Lima. A legislação e os Relatórios dos presidentes de província (em especial, no período 1839 e 1847) foram as fontes principais consultadas. Mesmo com o aumento da matrícula no Liceu do Ceará, ao longo dos anos analisados pelos autores, a severidade dos exames finais, o número restrito dos aprovados, a condição financeira exigida para as taxas iniciais e manutenção dos alunos na instituição, demonstraram que o ensino secundário no Ceará, e na maioria das províncias, se destinava a uma pequena parcela abastada da população.


			Ivanildo Gomes dos Santos e Mauricéia Ananias analisaram, de forma detalhada e pertinente, os espaços e os tempos escolares no Liceu de Alagoas, associados aos modos de organização e distribuição das aulas, séries e das matérias ensinadas, no período de 1849 a 1892. Foram diversas as tentativas de criação de uma instituição que pudesse concentrar as cadeiras do ensino secundário público, nas primeiras décadas do século XIX. A existência de colégios particulares, a resistência de alguns professores que ministravam aulas avulsas e as questões financeiras da província foram algumas das barreiras enfrentadas.


			No texto Lyceu Parahybano em vias de transição: a crise dos anos 1884 a 1907, a autora Itacyara Viana Miranda, apresenta a instituição na sua segunda fase discutindo sua longevidade e força para superar as graves crises de funcionamento por qual passou. Apresenta a estrutura física, por ora capenga, segundo a autora e o seu suporte pedagógico que se tornaram um entrave para o desenvolvimento da Instituição nos anos que vão de 1884 a 1907. O Lyceu vivia em uma incessante busca por equilíbrio e só não fechou suas portas e deu por encerrada suas atividades, em decorrência do valor social a ele atribuído – templo de minerva.


			Marta Maria de Araújo desenvolveu sua pesquisa sobre o Atheneu de Natal e mobilizou a concepção de processo civilizador de Norbert Elias para investigar um corpus documental diversificado, constituído por mensagens de presidentes da província, relatórios da Instrução Pública e a legislação educacional, referentes ao período de 1835 a 1889. A referida autora destacou que os discursos analisados sobre a formação recebida pelos alunos do Atheneu, além das matérias ensinadas e aprendidas, estavam vinculados a padrões de civilidade e cortesia, que denotam a relação associada entre escolarização, socialização e inculcação de modos de ser e de comportar, vivenciadas por alunos e professores na instituição.


			A preparação literária, humanista, científica, propedêutica, para as funções públicas, para o exercício do magistério, com vistas a atividades comerciais, eram alguns dos caminhos possíveis a serem trilhados pela mocidade, do século XIX, que buscava matrícula nos Liceus Provinciais. Entretanto, estes itinerários nem sempre se realizavam na prática, pois dependiam de condições financeiras, prédios com infraestrutura adequada, laboratórios equipados, a existência de artefatos didáticos apropriados, professores preparados para os misteres da docência, equiparação dos estudos e exames, entre outros fatores.


			Como foi possível observar, o processo de consolidação da implantação dos Liceus Provinciais precisou vencer muitas barreiras. A dificuldade de concentração das cadeiras em um único espaço e localidade precisou vencer a “tradição” das aulas avulsas em diversos espaços; a necessidade de uma estrutura arquitetônica que pudesse receber ao mesmo tempo um número maior de alunos e professores e garantir instalações apropriadas para um internato (este último em alguns casos); a restrição da dedicação da maioria dos profissionais que se dedicavam ao mesmo tempo a carreiras liberais (médicos, advogados, farmacêuticos, engenheiros, jornalistas, entre outros), funções religiosas ou mesmo cargos eletivos e o magistério; o volume de regulamentos provinciais que demandavam alterações sucessivas das práticas pedagógicas; a lenta validação dos estudos provinciais para os exames nas Academias Imperiais; a ausência de professores capacitados para todas as aulas; a disputa do “mercado educacional” com as cadeiras e os colégios particulares foram alguns dos limites enfrentados no século XIX.


			Em contrapartida, os pesquisadores e as pesquisadoras reunidos nesta coletânea apontam por fontes valiosas e bem analisadas (registros na imprensa, legislação, relatórios, discursos, entre outros) as resistências de professores, legisladores, jornalistas, ocupantes de cargos oficiais, entre outros sujeitos, em defesa da institucionalização e consolidação dos Liceus Provinciais. As estratégias mobilizadas em prol do aumento da matrícula nas instituições recém-criadas, como: concessão de bolsas; gratuidade no caso de prova de insuficiência de recursos; campanha para doação/empréstimos de prédios para a instalação das referidas instituições; associação de cursos à oferta do ensino secundário, como formação para o magistério e aulas profissionalizantes; a criação de bibliotecas para o aprofundamento dos estudos e outras práticas (que incluía a doação e compra de livros e outros artefatos escolares); permitem perceber que mesmo com as diversas dificuldades, mesmo que por alguns poucos anos, no caso dos Liceus criados e extintos em poucas décadas, estas instituições (consolidadas ou não) deixaram marcas significativas na História da Educação Brasileira.


			Assim, com cores e movimentos específicos e associados, os resultados de pesquisa oferecidos nesta obra, apresentam e ressaltam aspectos muito significativos em relação às práticas de ensino e as formas de acesso e de estudos/formações no ensino secundário, no século XIX, por isso o título deste singelo prefácio: “A aventura está só começando...”. Não deixem de passar depressa para as próximas páginas, elas são muito instigantes e inspiradoras!!! Aproveitem bem a leitura!!!


			Fica aqui um desafio e muito estímulo para que os organizadores, pesquisadores e pesquisadoras e para os leitores e leitoras interessados em desvendar quais foram as trajetórias construídas por ex-alunos e em alguns casos raros, ex-alunas, destes Liceus Provinciais. E os ex-professores das instituições extintas, que rumo deram ao exercício do magistério?!? Quem sabe em breve não poderemos ter em mãos Liceus e Ateneus no Brasil nos Oitocentos: história e memória – Parte 2 – “A Missão”.


			Anamaria Gonçalves Bueno de Freitas


			Professora na Universidade Federal de Sergipe













			PREFÁCIO


			A educação secundária no Brasil imperial: o elitismo como política de Estado


			Vivemos, hoje, no Brasil, tempos muitos difíceis. Os grupos políticos que subiram ao poder após o golpe parlamentar de 2016 estão imbuídos do espírito de destruição do Estado e da violência contra as populações mais vulneráveis. Mais do que nunca, vemos estampados nos rostos das pessoas o medo e a desilusão. A desfaçatez de nossas elites econômica e política se traduz na entrega das nossas riquezas ao capital internacional e na destruição das políticas públicas e de Estado capazes de operacionalizá-las. Neste processo, também a educação perde o status de direito de todos e é apresentada como uma mercadoria a mais a ser guiada pelos interesses particulares e ofertada pela iniciativa privada.


			Sabemos que a emergência do bolsonarismo político e cultural, e sua aliança com o radical neoliberalismo econômico e com a corrupção, não se fez da noite para o dia. Sabemos que a negação da política e a demanda por violência, ou seja, a face antidemocrática e autoritária dos agrupamentos que hoje estão no poder se sustenta em raízes muito profundas da formação da sociedade brasileira. Neste contexto, o lançamento do presente livro nos ajuda a entender os processos históricos por meio dos quais chegamos aonde chegamos.


			Ao estudar o processo histórico de organização e, em muitos casos, de desorganização do ensino secundário brasileiro por meio da pesquisa histórica sobre um de seus ícones mais importantes no século XIX, os Lyceus, numa das regiões mais importantes do país, o Nordeste, o grupo de pesquisadores que se apresenta neste volume dá uma contribuição singular para entendermos o Brasil. E nisso está uma das faces mais importantes deste livro: o tema é a educação e, mais particularmente, as instituições educacionais, mas o que se descortina como pano de fundo é a formação do Estado e a Nação brasileiros.


			Nos estudos aqui apresentados estão visíveis a defesa da ordem escravista e estamental; a busca de recursos públicos para sustentar e ampliar as desigualdades sociais, políticas e econômicas; as manobras das elites para alijar a população mais pobre do acesso à educação secundária sob o argumento de que isso ameaçaria a ordem social; a busca pela formação da burocracia estatal e de organização do Estado Nacional brasileiro. Mas também estão presentes a fragilidade do Estado Imperial, a apropriação acrítica dos modelos estrangeiros, a constituição da cultural política autoritária e excludente e a institucionalização do ensino secundário.


			Algumas dessas vicissitudes atravessam todos os textos, outras podem ser vislumbradas em capítulos singulares. Assim, por meio da mobilização de diferentes fontes – Relatórios, Legislação, Imprensa, Livros – e de diversificados arcabouços teóricos e metodológicos, importantes aspectos da história institucional de cada Lyceu analisado são trazidos à luz. Do conjunto, ressalta as estratégias das elites políticas e culturais das diversas províncias da região para criar e manter em funcionamento as instituições de ensino secundário e, ao mesmo tempo, as dificuldades de toda ordem interpostas ao funcionamento delas.


			Os argumentos fundamentais são de duas ordens: formar a burocracia estatal e derramar as luzes da civilização sobre as novas gerações. Nessa perspectiva, é possível formular a hipótese de que as instituições de educação secundária, assim como queria Bernardo Vasconcelos e outros que fundaram o Colégio Pedro II, tenham funcionado, pelo menos em parte, para unificar as elites regionais brasileiras em torno de um projeto de Estado e de Nação. Mas, ao mesmo tempo, é possível perceber as rivalidades entre as elites provinciais tomando forma e se expressando: a manutenção do Lyceu na província era uma forma de oferecer uma formação “local” às suas elites, evitando, assim, que tivessem que ir buscá-la em outras partes do Império.


			Os capítulos que compõem o livro, em seu conjunto, deixam muito claro, sobretudo, as dificuldades enfrentadas pelas elites provinciais nordestinas para institucionalizar o ensino secundário na forma liceal ou colegial. A reunião das cadeiras isoladas das disciplinas ou matérias que compunham o secundário, tradição herdada dos tempos coloniais e mantida ao longo do Império, parecia trazer mais problemas do que solução. As cadeiras estavam espalhadas no território e reuni-las num mesmo espaço e colocar os professores – sim, todos eram homens! – sob a direção de um Diretor não foi tarefa fácil. Faltavam espaços, assim como muitos professores não queriam se deslocar para a capital provincial.


			A falta de espaço e de professores capacitados parece ter sido uma (má) sorte que os liceus compartilharam com a educação elementar no século XIX. Em muitos casos, mesmo quando reunidas em um Lyceu, as cadeiras continuaram sendo ofertadas separadamente nas casas dos professores. Não por acaso, a falta de espaço, aliada à política imperial que previa a possibilidade de acesso ao ensino superior simplesmente por meio da realização de exames, sem a necessidade de cursar o secundário, foi um dos principais entraves à plena institucionalização do ensino secundário no século XIX brasileiro.


			Capítulo à parte da história da educação brasileira que é possível vislumbrar nos textos, apesar de não ter sido focado especificamente em nenhum dos capítulos, é a relação entre a educação ou instrução elementar e o ensino secundário no Oitocentos. O que se percebe é que havia um enorme fosso entre estes dois níveis de ensino. A barreira é tanto econômica e cultural quanto da própria organização dos conteúdos: as vagas eram poucas, os custos altos e de um mínimo minimorum de conteúdos ofertado na educação elementar passava-se ao estudo do latim, do grego, da retórica, da filosofia e das matemáticas no ensino secundário.


			Mas é interessante, quanto a isto, que os estudantes – pois é a estudantes e não a alunos que boa parte das “fontes” se refere – podiam ser matriculados no secundário aos 10 anos, tendo-se notícia de meninos de 8 anos frequentando os liceus. Essa é, certamente, uma boa entrada para novos estudos que pudessem aprofundar a discussão sobre a configuração da infância e da juventude, das idades da vida e das responsabilidades e atribuições a elas relacionadas ao longo da nossa história, escolar ou não.


			Sim, se queremos pensar diferentemente o presente é preciso que conheçamos melhor e mais densamente o nosso passado. Não porque a história seja mestra da vida, como querem alguns, mas porque nela é possível vislumbrar a constituição do que somos nós, hoje, por meio de um inventário crítico de nossas escolhas societárias e das possibilidades abortadas. É dessas escolhas, terríveis e cruéis, que se faz um país, que se constrói ou se destrói a democracia, o Estado de Direito, as políticas públicas e, certamente, a educação. De certa forma, de várias formas, o nosso passado autorizou este nosso presente. Entender como isso se deu é dever de todo aquele e de toda aquela que, como Walter Benjamin, sabem que se os vencedores continuarem vencendo nem os mortos descansarão em paz!


			Belo Horizonte, agosto de 2019.


			Luciano Mendes de Faria Filho


			Professor na Universidade Federal de Minas Gerais













			Capítulo 1:


			ENSINO SECUNDÁRIO NA BAHIA – O LICEU PROVINCIAL


			Sara Martha Dick


		     


			O ensino secundário baiano tem seu início com a sua implantação no ano de 1836, após o Ato Adicional de 1834, que autorizou que as Assembleias Provinciais pudessem legislar sobre a educação primária e secundária. Neste momento, constava de reunir as chamadas aulas maiores em um único prédio, ainda que não compusesse um curso propriamente. Seu objetivo anunciado seria o de preparar uma camada intermediária da população para o trabalho na burocracia do Estado.


			As origens das políticas públicas que possibilitaram a implantação do Liceu Provincial da Bahia ocorreram em meio a um processo de formação do Estado brasileiro e muito conturbado do ponto de vista político, econômico social durante o período regencial.


			Na Bahia, a legislação que possibilitou a criação do Liceu Provincial também teve como produto, no mesmo ano de 1836, a implantação da Escola Normal. Enquanto o objetivo primeiro da criação do Liceu Provincial seria de formar uma camada intermediária da sociedade para atuação na burocracia estatal para a Escola Normal, de acordo com Costa (1988), sua criação representou uma resposta ou mesmo tentativa de contenção das demandas das classes populares, significando o controle da ordem social. Já com relação ao Liceu Provincial, a legislação respondia, a princípio, a uma iniciativa das elites, em relação às necessidades de formação de uma camada intermediária da sociedade pronta para atender às exigências urbanas.


			Nos anos 30 do século XIX, a Bahia, especificamente Salvador e o Recôncavo, vivia sob uma ordem social bastante vinculada ao patriarcalismo e ao escravismo. No entanto, pode-se notar que vai havendo o desenvolvimento de uma diferenciação na sociedade, que não ficava restrita a senhores e escravos. Era exatamente uma camada mercantil, com características mais urbanas, implicando em uma diferenciação na sociedade, o que chega de certa forma a questionar a ordem social vigente. Estas situações geraram tensões sociais, características deste período.


			Do ponto de vista econômico, a Bahia também sofre sérias consequências com a crise, agravada com inflação que depauperava os salários que não acompanhavam o aumento dos preços de produtos fundamentais para a sobrevivência, gerando enorme insatisfação. Ainda nos anos 30 do século XIX, 1835, a Revolta dos Malês elevou o nível de instabilidade à sociedade.


			Assim, nas décadas iniciais do século XIX na Bahia, especialmente em Salvador, o clima era de muita instabilidade econômica e social com levantes e revoltas envolvendo militares, escravos, ou mesmo de caráter separatista como a Sabinada (1837). Particularmente, a Sabinada teve repercussão imediata no Liceu Provincial, pois alguns de seus professores foram afastados por acatar as determinações dos revoltosos.


			Na primeira metade do século XIX, sendo aquela em que as tensões sociais são aguçadas em decorrência da crise econômica, além da agitação social própria do processo de formação do Estado brasileiro, é exatamente o período de elaboração das primeiras iniciativas para o ensino secundário baiano, que se encontrava completamente desorganizado com a fundação do Liceu Provincial da Bahia.


			Até a criação do Liceu provincial através da Lei n. 33 de 09 de março de 1836, o que existiam eram as chamadas escolas régias, com aulas avulsas, com as aulas menores – cadeiras primárias – onde eram ensinadas as primeiras letras, ou as aulas avulsas maiores para o ensino secundário, que existiam desde o século XVIII (1772), como resultado das Reformas Pombalinas no Brasil.


			Estas aulas avulsas existiam tanto na Capital como também eram distribuídas em outras cidades como Santo Amaro, Cachoeira, Nazaré, Valença, Ilhéus, Caravelas Itaparica, Rio de Contas, Itapicuru, Vila da Barra, Caetité, Cayru, Inhambupe, Maragogipe, Jaguaribe, Vila Nova, Porto Seguro, Jacobina. Porém, tais aulas ocorriam sem nenhuma orientação geral, seja quanto ao conteúdo, método ou extensão e intensidade de programas.


			Sobre tais aulas avulsas, o professor Elias Figueiredo Nazareth, em palestra proferida sobre o Liceu Provincial, afirmava que se destinavam a:


			[...] formação do gosto das letras e sciencias: rhetórica e poética, latim, francez, grego, pohilosofia ou lógica, gramática portuguesa (apenas 6 meses deste ensino preparatório para o latim), arithmetica, álgebra e geometria; estas para formar bons contadores, empregados públicos e para levantamento de cartas; arithmetica e álgebra, geometria e trigonometria; para o ensino profissional: mecânica aplicada, agricultura, história natural, desenho, música, fabricação de estuque. (Nazareth, 1913, p. 56)


			O que se percebe destas aulas isoladas existentes, inicialmente, é o fato de haver desde seu início certa divisão entre as disciplinas e aquelas destinadas ao ensino mais profissional, porém sem que houvesse uma orientação geral de nenhuma forma.


			Havia um enfoque de maior prestígio para aquelas disciplinas ligadas às humanidades, como eram chamadas, de forma que eram mais valorizadas, a ponto de que na época da criação do Liceu Provincial, os professores de Gramática Portuguesa e Latim terem seus salários diferenciados dos demais, pois eram os que mais ganhavam (Art. 6, Lei n. 33 de Criação do Liceu Provincial).


			Com a criação do Liceu Provincial, a ideia era de reunir estas aulas avulsas, as chamadas cadeiras maiores, dispersas por toda província, em um só estabelecimento, centralizando em Salvador, em uma única instituição, o ensino secundário. Assim, os professores daquelas aulas avulsas, seriam transferidos para o Liceu. Para tanto, foi criada uma estrutura composta de 13 cadeiras: Gramática Filosófica, Latim, Francês, Inglês, Grego, Geografia e História (que compunham uma só disciplina), Aritmética, Geometria, Desenho, Pintura, Música, além de incorporar o museu de História Natural. Estas disciplinas foram distribuídas inicialmente em três anos, sendo seu funcionamento a partir da instalação do liceu em 1837, no Convento da Palma (Lei n. 33/1836), em Salvador.


			Apesar de sua instalação em 1837, as tensões sociais próprias do período impedem qualquer regulamentação quanto ao funcionamento do Liceu Provincial. É somente a partir de 1841, que são colocados em prática os estudos do Liceu, condicionando a matrícula aos maiores de 10 anos, um requerimento ao diretor e um pagamento de um imposto. Neste sentido, convém lembrar que a Constituição de 1824 garantia o ensino gratuito apenas para o ensino primário, ficando o ensino secundário sujeito a taxas ou impostos, como denominavam.


			A respeito desta questão quanto ao pagamento do ensino secundário, uma discussão que dura todo período, sendo inclusive colocado na maioria das vezes como uma maneira de selecionar a clientela, visto que uma das causas atribuídas (tanto pelos futuros presidentes de província como diretores de Estudo) ao esvaziamento sofrido pelo Liceu seria o “tipo” de frequência.


			O ensino secundário agora instituído pela reunião das aulas maiores era feito por disciplinas, onde o aluno é que escolhia, no ato da matrícula, aquela que queria estudar. Assim, o aluno não estava obrigado a cursar as 13 aulas oferecidas. Também era livre a qualquer indivíduo que não tenha frequentado o Liceu receber o grau de bacharel em Letras, desde que pagasse a matrícula e prestasse um exame.


			No entanto, a ideia inicial de reunião total das aulas maiores não chegou a atingir o seu objetivo, pois continuaram existindo, dentro do Liceu Provincial, as cadeiras isoladas, além do fato de os alunos poderem se matricular por disciplina, não estando obrigados a cursarem as disciplinas que então compunham o ensino secundário.


			Devido à desorganização do ensino secundário ministrado no Liceu Provincial Baiano que possibilitava aos alunos a matrícula nas disciplinas que escolhessem, não era sequer habilitado para que seus alunos prestassem os exames preparatórios de ingresso no ensino superior. Desta forma, o número de alunos decrescia a cada ano sem que fosse tomada qualquer providência. Nestas condições, chega-se ao fim dos anos 1850 com apenas dois alunos. As autoridades em seus relatórios e falas chegam a pedir o fim do Liceu, porém isso não ocorreu.


			No ensino secundário, a expressão de tal situação foi o esvaziamento do Liceu com a fuga dos alunos para o ensino particular, como o Ginásio Baiano, que credenciava para o ingresso às Academias, o que não ocorria com os estudos no Liceu. Era para as escolas ou aulas particulares que os filhos de fazendeiros ou grandes comerciantes recorriam.


			Em 1860, foi proposto pelo diretor-geral dos Estudos, João José Barbosa de Oliveira (pai de Ruy Barbosa), um Regulamento Orgânico para Educação baiana, somente regulamentado pela Assembleia Provincial em 1862. Este Regulamento pretendia sistematizar a educação baiana, em especial o ensino secundário. Pode-se dizer que teria sido uma primeira tentativa de sistematização desta modalidade de ensino.


			Com este Regulamento Orgânico suprimiram-se todas as antigas Aulas Maiores, ou cadeiras avulsas de ensino secundário, existentes não só na capital como nas cidades e vilas do interior, desde que sua frequência fosse inferior a 15 alunos, concentrando no Liceu os professores das outras cadeiras avulsas de frequência maior, estabelecendo ainda a seriação alemã que propunha nove anos para o bacharelado em Letras do Liceu e seriação de seis anos para o ensino secundário. O curso seria dividido em três séries: a 1ª, chamada elementar, com dois anos; a 2ª, de gramática, com três anos, e a 3ª, superior, três anos e ainda um ano de estudo de Lógica (Farias; Menezes, 1937, p. 162).


			Neste período, as discussões presentes nas falas presidenciais e relatórios sobre a instrução pública dão conta de preocupações como centralizar ou descentralizar a administração do ensino, com vitória das ideias centralizadoras e a criação do cargo de diretor-geral de Estudos, que substituiu o Conselho de Instrução Pública existente anteriormente; ensino público gratuito ou ensino pago, para “selecionar mais o tipo de pessoas a frequentarem o Liceu”; ensino propedêutico ou um ensino “mais prático” como preparação para a vida e, até mesmo, ideias que já pregavam a necessidade de nacionalização do ensino.


			Com relação ao Liceu Provincial, podemos dizer que, segundo seus objetivos, deveria conferir um ensino secundário, até certo ponto terminal, isto é, habilitando as camadas intermediárias a ingressarem diretamente no mercado de trabalho, na maioria das vezes, em funções públicas. Todavia, acabava sendo um curso pretensamente preparatório para o ensino superior, sem, no entanto, habilitar para o seu ingresso. Nessa contradição, percebemos que o Liceu Provincial, procurando ter um curso para profissionalizar, a fim de atender à formação de uma burocracia estatal, tem um currículo propedêutico, não conseguindo ser nem uma coisa nem outra.


			Daí o porquê da fuga de matrículas para o ensino particular, que era claramente propedêutico e habilitava para o ingresso no ensino superior, enquanto o Liceu sequer conseguia que seus poucos alunos fossem absorvidos pelo mercado de trabalho.


			O período que sucede ao Regulamento de 1860, correspondente às décadas finais do Império, abrangendo os anos 1860 a 1890 – esse último já republicano, persistindo os problemas políticos e agravando-se a crise econômica no Nordeste. Do ponto de vista educacional, essa situação se expressa nas diversas reformas educacionais e na proliferação das escolas particulares.


			Os anos de 1860 a 1870 indicam, também, a derrocada do Império, marcada por uma instabilidade política e econômica, sobretudo em relação ao Nordeste, considerado por Kátia Mattoso (1992) como o período da desagregação da Monarquia. Na educação baiana dos anos 1860, há uma tênue tentativa de sistematização, com o Regulamento Orgânico de 1860/62, mas que não foi concretizada na prática.


			Compreendemos, também, que o período entre 1860 a 1890 representa uma fase de transição durante o segundo Império, época em que a Bahia já havia perdido sua liderança econômica, com a decadência do cultivo da cana-de-açúcar e a concorrência estrangeira, isso acrescido do fato de ter-se deslocado o eixo econômico brasileiro para o Centro-Sul do país com o plantio do café.


			Apesar dessa decadência econômica, politicamente, a Bahia permanecia bastante forte, com grande influência em todo o Império. Esse fato pode ser atestado quando verificamos a quantidade de ministros baianos a comporem os Ministérios. De acordo com Consuelo Novais Quadros, desde a criação o Conselho de Ministros (1847) até 1889, o Império teve 23 Primeiros Ministros, sendo que a maioria de nordestinos, e dentre eles a Bahia forneceu o maior índice – 39% – com 9 nomes (Quadros, 1977).


			O período Provincial pode ser caracterizado, também, como sendo o de afirmação do Estado brasileiro, sendo que ele não se pode dizer da Monarquia que, nos anos finais do século XIX, em especial nas duas últimas décadas, entrou em derrocada, com fortes sinais de enfraquecimento. As constantes crises de ordem política – externa ou interna –, a exemplo da abolição da escravatura, estavam frequentemente ameaçando a suposta estabilidade. As constantes mudanças nos gabinetes ministeriais apontam para essas fragilidades.


			Os anos 60 do século XIX podem ser considerados como os que integram a consolidação do Estado brasileiro. Segundo Kátia Mattoso, de 1822 a 1850, temos a construção do Estado brasileiro, de 1850 a 1870, a sua consolidação e de 1870 a 1889, o período de desagregação.


			A manifestação no ensino secundário e no Liceu Provincial, da instabilidade política e da crise econômica durante o período em questão, é de inconstância dessas políticas públicas para educação da província baiana. As Falas Presidenciais do início dos anos 1860 comprovam a grande rotatividade de nomes no poder, chegando a mais de um presidente em um mesmo ano.


			A mudança constante de presidentes na província é um dado bastante significativo quando nos deparamos com inúmeros problemas não solucionados. Na Fala de abril de 1860, o então presidente – Herculano Ferreira Pena – abre sua exposição à Assembleia Provincial, com pedido de desculpas por não ter agido de forma mais contundente, em virtude de desconhecimento das necessidades da província. Dessa forma, argumenta o presidente:


			Assim pois relevareis minhas faltas, que além de involuntárias, serão amplamente suppridas pelos muitos esclarecimentos que se encontrão nos diversos Relatórios de meus honrados antecessores... (Relatório de Diretores Gerais de Ensino, 1860)


			Tais afirmações dão a medida não só do desconhecimento pela total desvinculação com a província, como também do despreparo para enfrentar os duros problemas vividos ali, que poderiam ser bem relatados e apreciados, a partir de informes das autoridades em cada área de atuação. No caso da Instrução Pública, os diversos diretores das instituições como do Liceu, Escola Normal, por exemplo, ou mesmo o diretor-geral, possuíam os dados para que medidas fossem tomadas em relação ao ensino na província. A inércia com que se deparavam as políticas públicas na província baiana também apontava para a inexistência de quaisquer mudanças na instrução pública naquele período.


			As reformas e suas alterações se sucedem e, mesmo antes que tais mudanças fossem colocadas em prática, já havia propostas para substituí-las. Tal inconstância, que chega a afetar a consistência das reformas para a instrução pública baiana, foi devida tanto à instabilidade política da província, como também às mudanças ocorridas na educação da Corte. Essas últimas, em sua maioria, não determinavam, necessariamente, a mesma aplicação nas províncias. No entanto, mesmo assim, eram consideradas como base na política de educação provincial, até como uma demonstração de subserviência à Corte, procurando-se aplicar os novos desígnios na província.


			O Regulamento Orgânico de 1860, normatizado em 1862, teve muitas dificuldades em sua aplicação, além do fato de que constatamos que a sua aplicação não cumpriu seus objetivos, principalmente no que diz respeito às aulas avulsas presentes no Liceu, como foi verificado nos mapas de alunos inscritos por disciplina, além da continuidade da impossibilidade do credenciamento para os exames preparatórios às Academias, ocasionando uma fuga para o ensino particular, a ponto de, em 1862, contar o Liceu com, apenas, 9 alunos. Em tais circunstâncias, chegou-se a pensar no fechamento daquela instituição de ensino.


			Um ano após a edição do Regulamento Orgânico para a Instrução na província baiana, o diretor-geral de Estudos, João José Barboza d’Oliveira, faz um longo Relatório sobre a situação do ensino na província, defendendo a necessidade da reforma, ensejada a partir de tal lei. Seu tom era de certa lamentação pela situação da Instrução Pública, assim como pelas críticas que logo começaram a brotar contra o regulamento, mesmo antes de ser ele colocado em prática.


			Em seu Relatório, afirmava o diretor-geral ser a reforma da Instrução clamada por todos, dirigentes e professores, durante toda a década de 1850. Comprovava sua argumentação com vários trechos de relatórios de seus antecessores que reivindicavam reformas para a Instrução Pública.


			Com relação, especificamente, ao ensino secundário, sua defesa do Liceu Provincial da Bahia era veemente, combatendo as ideias de que aquele estabelecimento deveria ser fechado. Admitia, no entanto, que, por muito tempo, a situação não era boa naquela casa de ensino, principalmente do ponto de vista da administração, mas que o então diretor conseguira pôr ordem na casa.


			Na defesa do Liceu Provincial, afirmava que seu fechamento implicaria em entregar o ensino secundário completamente à iniciativa particular:


			Decepar pela raiz o foco único de ensino público secundário! Supprimir o único elemento de competência entre a propagação retribuída das humanidades e os collegios particulares das mesmas lettras, isto é, entregar esse estudo, das mais melindrosas esperanças de todos os paizes, ás mãos sós da indústria individual, embargando aos pobres, á intelligencia, ás asperações da província, a possibilidade de vivificar esse estudo, manter o nível delle, mediante a emulação, mediante a sua poderosa e salutar concurrencia, na lucta, creando seus professores, formando seus programa! (Relatório do diretor-geral de Estudos, 1861)


			Continuando a sua indignação quanto à proposta de fechamento do Liceu Provincial, o diretor-geral argumenta que isso representaria total vandalismo, o reino das trevas e o completo enfraquecimento do que denominava de ensino secundário. Reforçando a sua argumentação, comentava as noções de um dirigente francês, para definir o ensino secundário:


			Os tres generos de instrução são todos igualmente necessarios e indispensáveis, mas não é igualmente decisiva a ascendência d’elles. Se a primaria salva o povo do estado de barbaria, em que vegeta em grande porção na terra, se a superior prepara os mancebos destinados às carreiras liberaes á pecorrel-as com lustre, a instrucção secundaria, que em toda infância occupa o homem, que lhe communica o complexo dos conhecimentos humanos, forma aquellas que são denominadas as classes illustradas de uma nação. (Relatório diretor-geral, 1861)


			Com tal colocação, o diretor-geral de Estudos tenta definir os estudos secundários, que passam por uma crise de identidade. Apesar da definição dada pelo diretor, entende-se que os poderes públicos constituídos, desde a criação do Liceu Provincial da Bahia, não tinham clareza quanto aos destinos que deveriam dar ao referido ensino, permeado de instabilidades de ações e indefinições.


			Ainda segundo o diretor João José Barboza d’Oliveira, a nova reforma para a Instrução Pública, através do Regulamento Orgânico, representava uma ação decidida do poder político da província, no sentido de apontar para a melhoria das condições do ensino baiano.


			Na década de 1870, intensificou-se o deslocamento do eixo econômico do Nordeste açucareiro decadente para o Centro-Sul cafeicultor, promissor com certo surto industrial. Subjacentemente estão os enfrentamentos à questão da escravidão e à introdução da mão de obra imigrante na lavoura cafeeira no Centro-Sul do país; as “novas” tendências políticas, com destaque para o positivismo de Comte e as ideias republicanas, representadas pelo movimento político de Itu.


			Neste período, afirmam-se as influências das ideias como o liberalismo, do qual o Manifesto Liberal de 1868, ou mesmo a criação do Partido Republicano em 1870. Situação que implicou na proposta de reformas das instituições existentes, em todos os sentidos.


			Os anos que se iniciam a partir de 1870 – considerados por Kátia Mattoso como os de desagregação do Império – são tempos de crise que, com o final da Guerra do Paraguai, adquirem características mais permanentes, em especial para a região Nordeste do país que, cada vez mais, tem seu desenvolvimento distanciado da região Centro-Sul. As novas ideias e tendências políticas multiplicavam-se em torno da abolição da escravatura, acirrando-se os conflitos com a Monarquia já desgastada e atritada com a Igreja e o Exército.


			Os ideais positivistas passaram a ter seus espaços políticos conquistados entre civis e militares. O pensamento predominantemente católico recebia o impacto do pensamento comtiano, com ideias evolucionistas do positivismo. O pensamento republicano foi adquirindo contornos mais definidos.


			A expressão na educação brasileira foi uma série de reformas ocorridas fundamentalmente a partir da Corte (como a reforma de Leôncio Carvalho), com repercussão em todo o país, indicando a nova face que ia assumindo, aos poucos, o Estado brasileiro, com imensas disparidades regionais.


			Para a educação baiana, especialmente no que diz respeito às políticas públicas para o ensino secundário, tal situação se expressava nas propostas de reforma do ensino que, efetivamente, passaram a ocorrer a partir de 1870, seguida de reformulações e regulamentações em 1873, 1875 e 1881, até a Reforma de 1890, já no Brasil Republicano.


			Para a educação baiana, a década de 1870 teve início com uma nova Reforma da Instrução pública e, particularmente, do Liceu que permaneceu com os mesmos problemas apontados desde sua fundação. No Relatório que precedeu à Reforma propriamente dita, o Barão de São Lourenço critica, duramente, as Reformas anteriores e, principalmente, o Regulamento Orgânico no que se refere ao ensino secundário, dando indicações claras de que, na verdade, ele não foi totalmente colocado em prática. Ainda na apresentação que justifica a necessidade da Reforma, o Barão de São Lourenço afirma ser o ensino secundário de “(...) importância de primeira ordem entre as nações cultas” e que a “(...) instrucção primaria é sem dúvida a base (...)”, definindo, assim, o ensino secundário:


			A instrucção secundaria porem forma a classe média das intelligencias, o cidadão activo, industrioso, o burguez enfim do seculo XIX, que se distinguirá no comercio, nas artes e na agricultura; ella abre tambem as portas da instrucção superior, que constitue a moderna aristocracia das grandes profissões, e que preenche os mais importantes destinos sociaes. (Resolução n. 1116, 1870)


			No ano de 1870, a reforma da educação pública restabeleceu as cadeiras no Liceu (de Física e de Química), desdobrou a cadeira de Geografia e História, determinou que os concursos se realizassem em palácio sob a presidência do Governo. Ao mesmo tempo, tornou incompatível o cargo de professor do Liceu com o de professor da Faculdade de Medicina, atribuiu ao professor de História Natural a direção do Museu, acumulou o cargo de diretor do Liceu com o de diretor da Instrução Pública, caracterizando o aspecto centralizador desta reforma. Ainda foi criado o bacharelado em Ciências determinando a preferência dos bacharéis formados pelo Liceu, principalmente os diplomados em Ciências, para os cargos públicos.


			Uma nova reforma no ensino baiano, realizada por ato de 27 de setembro de 1873, transforma o Liceu em Instituto de Letras e Ciências e modifica algumas disciplinas (suprime algumas e institui outra), porém tanto na reforma de 1870 como na de 1873, permanece a matrícula por disciplina e o aluno pode matricular-se naquelas que mais lhe interessavam.


			A Reforma de 1875 retoma as determinações de 1873, mantendo o Instituto de Letras e Ciências, ingresso de professores por concurso e matrícula de alunos por disciplina a qualquer tempo.


			Na Bahia, em 1880, o presidente Antonio de Araújo de Aragão Bulcão, na Fala com que abriu a Assembleia Legislativa em 1 de maio, afirmava que o estado da Instrução Pública na província – com suas 516 escolas primárias com cerca de vinte mil alunos, duas Escolas Normais para o preparo de professores, um Liceu com excelente professorado e numerosos colégios, aulas e estabelecimentos particulares, bastante frequentados, ainda estava abaixo dos índices de outras províncias com as mesmas condições da Bahia.


			Neste sentido, elaborou o que ficou conhecido como o Regulamento Bulcão em 1881. Neste regulamento o ensino público secundário continua restrito ao Liceu Provincial, em Salvador, mantendo o Instituto de Letras e Ciências, ingresso de professores bacharéis e por concurso, mantendo a matrícula por disciplina.


			A partir de 1883, inicia na Bahia imperial um curso secundário público para mulheres – até então as mulheres se matriculavam em cursos em escolas particulares. No Liceu Provincial apenas estudavam homens. Este curso secundário público feminino funcionou no prédio das escolas primárias, no centro da cidade de Salvador e, tinha aulas diárias das 17 às 21 horas, ministradas por 12 senhoras da sociedade baiana que aceitaram lecionar por benemerência.


			Porém, durante toda década de 1880, o ensino feminino público teve um funcionamento descontínuo, sem resultados práticos com descaso dado à instrução feminina e exiguidade de verba.


			É somente com a Reforma da Instrução Pública de 1895 que o ensino feminino público passou a fazer parte do antigo Liceu Provincial, que passou a chamar-se “Gymnasio da Bahia”. Porém, em lugares separados no recinto, com os exames de admissão separados e de conteúdos diferenciados. Mesmo assim, somente em 1900 constam matrículas femininas no Ginásio da Bahia, conforme quadro a seguir:
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